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SEGURAN~A INTERNACIONAL NA 
AMÉRICA DO SUL 

MARIO CESAR FLORES'
 

PRELIMINARES HISTÓRICAS E CONCEITUAIS 

oproblema maior do delineamento de um modelo de seguranc;a inter­
nacional para a América do Sul reside no fato de que a visualizacáo do futuro 
é com freqüéncia prejudicada pelos residuos culturais das rivalidades e dos 
antagonismos do passado. Écomplicado esboc;ara seguranc;a futura, parame­
trada por novas tendencias e realidades quando, menos por delíberacáo 
consciente do que por inércia cultural. os atores sao influenciados por 
preocupac;c5es decorrentes de insatisfacóes geradas nos processos históricos 
de definicáo territorial e em antigas disputas envenenadas por idéiasgeopolí­
ticas que vive ram épocas de grande realce, mas estáo perdendo o sentido 
- ou já perderam - na virada do século 20 para o 21. 

Como sempre aconteceu no mundo, as dificuldades estrutu rais de 

natureza político-cultural, que inibem as reformulac;c5es inovadoras, podem 
ser postas em recesso quando países historicamente rivais percebem uma 

ameaca conjuntural comum. Este foi o caso da ameaca do Eixo que, um 
tanto "manipulada" pela pressáo hegemónico dos Estados Unidos, induziu a 

solidariedade continental da 2a Guerra Mundial, a que a Argentina relutou 

em aderir por forc;a de seu cenário interno aépoca simpático aos ideários 
da direita européia. E foi também o caso da arneaca do expansionismo 
comunista soviético durante a guerra fria, ela também "manipulada" pela 

A/mirante-de-Esquadra (Reserva). ex-ministro da Marinha a ex-Secretário de Assuntos 
Estratégicos da Presidencia da República (Brasil) 
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pressáo norte-americana, bem exemplificado na Europa pela precedencia 
cronológica da OTAN sobre os arranjos económicos que desaguaram na 
Uniáo Européia. 

Corretas ou distorcidas, o fato é que as percepcóes americanas das 
arneacas do Eixo e da URSS produziram a junta Interamericana de Oefesa 
010), útil a influencia norte-americana sobre os militares da América Latina 
e o Tratado Interamericano de Assisténcia Recíproca (TIAR) que, em tese, 

estende a todos os paises signitários a agressáo sofrida por qualquer um 

deles. Em tese, pois, na prática tudo depende do entendimento dos Estados 

Unidos, avalista da eficácia do Tratado, quanto as rnotivacóes que justifica­

riam qualquer atuacáo e quanto a forma de atuar; e esse entendimento 

sempre foi (e nem podeia ser diferente) básicamente condicionado pelos 

interesses norte-americanos. 
Em suma: a seguranca coletiva da América é uma concepcáo inócua na 

ausencia de razóes para o engajamento decisivo de grande potencia hemisfé­

rica capaz de dar-Ihe execucáo objetivamente prática em situacóes de 

arneaca ponderável. Registre-se que esta aflrmacáo, aqui direcionada para o 

caso americano instrumentado pelo TIAR (e pela JIO) a sombra política da 
OEA, já se havia evidenciado claramente, em nivel global, no fracasso da Liga 

das Na~oes e transparece hoje no razoável melhor desempenho da ONU, 

quando há envolvimento de interesses importantes dos Estados Unidos, 

compartilhados pelas maiores potencias ou aceitos por elas, por índferenca 
ou impotencia diante dos designios norte-americanos 

SITUA~AO ATUAL E SEUS PRESSUPOSTOS 

Ora, nao existe hoje, nem se preve que venha a existir nas próximas 
décadas, qualquer arneaca c1ássica, isto é, materializada pelo militar formal 
dos Estados, á seguranca dos paises da América, capaz de afetar pondera­

velmente interesses importantes dos Estados Unidos. Na verdade, a ameac;a 
que hoje merece a atencáo norte-americana no tocante a America Latina se 
situa no limitado nivel subestratégico dos grandes delitos transnacionaliza­

dos, em particular com os relacionados com as drogas e o terrorismo. Em 

coeréncia com essa percepcáo, as preocupacóes de seguranca internacional 

dos paises sul-americanos e, consequentemente, a conñguracáo de seus 

instrumentos militares, deveriam ser basicamente parametrados por tal 

arneaca, cabendo aos Estados Unidos, diretamente ou através de esquemas 

de cooperacáo mais ou menos tutelada, assegurar a ordem e a tranquilidade 

internacional c1ássicas. 

Ocontexto esbocado até agora indica, portante, ser conveniente que 

aseguranca internacional na América do Sul (ressalte-se que algumas das 
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idéias deste texto podem ser adaptadas para a América Central e o Caribe)
 
seja condicionada por alguns pressupostos que podem ser resumidos como
 
segue.
 
1) Como nao existe ameac;a - nem se preve que possa existir. por algum
 
tempo no futuro - com o peso político e estratégico necessário para justifi­

car um tratado de seguranc;a coletiva que comprometa os Estados Unidos.
 
o TIAR tende a adquirir hoje uma conotacáo de inutilidade para a seguranc;a 
da América (mas pode compromete-la em funcáo de envolvimentos globais 

norteamericanos...). A JID também merece ser reavaliada. convém evitar que 
ela se transforme essencialmente em orgáo endoutrinador anti-delitos 

transnacionais. como foi orgáo endoutrinador anticomunismo ao tempo de 
Guerra Fria. 
2) Existem na América do Sul alguns contenciosos. mas nenhum tao grave 
que nao possa ser solucionado pela via da conclliacáo (inclusive o hoje 
crítico, entre Peru e Equador). desde que as pendencias herdadas da história 
sejam superadas pela percepcáo das vantagens da solucáo conciliada. que 
facilita a cooperacáo económica e reforc;a a protecáo da América do Sul no 

tocante aos riscos da interdependencia económica internacional (volcaremos 
a isto, adiante). 

Em coeréncia com esse pressupcsto, os países sulamericanos devem 
configurar seus sistemas militares evitando conferir-Ihes potencialidades 
perceptíveis como excessivas sob a perspeaiva fundamentalmente defensiva. 
que provalvelmente ressuscitariam as preocupac;c5es do passado, em parti ­
cular devem configurá-Ias sem sacrificar seus povos carentes de desenvolví­
mento socioeconómico - o que exige limitar seus orc;amentos de defesa em 
no máximo I a 2% dos seus respectivos PIB (também esta questáo voltará 
a ser considerada. adiante). 
3) Existe efetívarnente, como afinnam os Estados Unidos. a ameac;a comum 
de nível estratégico abaixo do caracterizado pelo conflito entre Estados. a 
ameac;a dos delitos transcionalizados (drogas. terrorismo. contrabando). E 
existe também a ameac;a de movimentos insurrecionais nacionais que podem 
extravasar. operacíonalmente, as fronteiras do país em que ocorrem (os 
países com fronteiras de selva. em especial as amazónicas. sao particular­
mente vulneráveis a estes problemas). Entretanto. nada disto justifica 
grandes Forc;as Armadas c1ássicas; justifica. sírn, a ajustagem do preparo 

militar as peculiaridades dos teatros em que as tais atividades sao prováveis. 

Tarnpouco, nada disto justifica acordos militares formais; justifica. sim, 

entendimentos políticos que facilitem a cooperacáo na área da "inteligencia" 
e a complementacáo cooperativa de esforc;os operacionais políticas ou, em 

casos e regic5es excepcionalmente inadequados para a acáo essencialmente 

policial (mar. florestas e seus ríos. espac;o aéreo). até mesmo militares. 
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respeitadas as legíslacees nacionais que, se necessário, devem ser adaptadas 
as circunstancias dos problemas aqui na pauta. 

Em síntese: a seguranc;a internacional na América do Sul nao precisa de 
tratados de seguranc;a coletiva abstratos e vagos; nem de instrumentos de 
harmonízacáo estratégica do tipo JID; que. em última análise. hoje em dia 
servem mais para consagrar influencias politico-estratégicas hegemónicas do 
que para dar seguranc;a él regiáo. Também nao precisa - ao menos na atual 
sítuacáo - de acordos militares que só fazem sentido quando há pressáo de 
arneaca militar comum nítidamente percebida pelos paises signatários. 
Deduz-se, pois - e voltando ao que já foi insinuado antes - que o TIAR e a 
JID podem ser "esvaziados", sem risco para a seguranc;a sul-americana-. 
deduz-se também que por ora nao há razáo para compromissos militares 
objetivamente orientados. bi ou multilaterais. Na verdade, a seguranc;a 
internacional na América do Sul depende muito mais da solucáo - factível ­
dos contenciosos pouco expressivos ainda existentes (ou que venham a 
existir) e dos entendimentos que alavanquem a cooperacáo no campo dos 
delitos transnacionais (criminalidade de toda ordem, movimentos insurre­
cionais nas fronteiras). do que dos devaneios inócuos de tais tratados ou 
acordos. Além de depender (muito). sem dúvida, do que segue, no item 3. 

OLHANDO PARA O FUTURO 

Desenvolvendo agora uma questáo já citada antes. no fundo. o grande 
problema que desafia a tranqüilidade na América do Sul, agora e no futuro 
previsível. é o do desenvolvimento. complicado por várias razóes sócioe­
conémicas histórico-culturais e ameac;ado pelas vicissitudes e pelos efeitos 
de risco. da g1obaJizac;ao comandada pela interdependencia económica global 
e da futura ALCA. cuja criacáo está na Agenda dos Estadosamericanos. Para 
enfrentar esta ameac;a. importa fundamentalmente a superacáo dos conten­
ciosos históricos residuais (territoriais) e dos económicos. atuais e futuros. 
que podem reavivar as brasas de rivalidades do passado; importa fundamen­
talmente o sucesso do Mercosul. expandido e (ou) complementado por 
outros "arranjos" de integrac;ao regional que provavelmente teráo no Brasil, 
um natural parceiro em todos, o trace de uniáo integrador do conjunto sul­
americano. 

Se bem sucedida a integracáo económica, a América do Sul evoluirá 
gradativamente para algum grau de ccrnpcsicác política, com seu corolário 
de cooperacáo estratégica a ser praticada quando e como necessária, sem 
precípitacóes nem exageras. Enfim, acertados os ponteiros da cooperacáo 
económica, a seguranc;a internacional sul-americana consolidar-se-á tranqüi­
lamente, inclusive porque as pendencias - as históricas e eventuais novas ­
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seráo vistas através das lentes do progresso cornpartilhado e, por isso, seráo 
resolvidas com maior facílldade, sem produzir graves preocupacóes de 
seguranc;a. Sobretudo se mantida a atual precedencia dos regimes democrá­
ticos. mais propensos aconciliaC;ao do que os autoritários, em geral vulnerá­
veis aos, ou apoiados nos contenciosos internacionais (basta sembrar a 
respeito as distintas posícoes da Argentina nos problemas Beagie/Chile e 
ltaipu x Corpus/Brasil, no regime militar de 1976 e no regime democrático 
do Presidente Alfonsín) - o que faz da democracia um ingrediente importan­
te da tranqüilidade sul-americana. 

Num mundo cuja reformulacáo, em curso. ainda nao tomou um rumo 
que garanta a seguranc;a internacional (se é que algum día garantirá... ), esta 
desejável tendencia él superacáo de antagonismos do passado, él cooperacáo 
e aos acertos conciliados nao significa. é claro, que os Estados nacionais 
possam, com seguranca, prescindir de imediato e inteirarnente, de capacida­
de militar. Nao se pode assegurar que esta aflrrnacáo continue validada em 
2050. mas por ora convém que os países sul-americanos mantenham Forc;as 

Armadas sóbrias que. como já foi dito no item 2. nao impliquem em cargas 
prejudiciais aos seus POyOS mas merec;am a credibilidade minimamente 
necessária por serem capazes de exercer uma razoável autodefesa (o que. 
diga-se de passagern, reforc;a a propensáo aos acertos conciliados). sem que 
suas conñguracáo (sistemas de armas. dirnensóes distribuicáo estratégica) 
venham a despertar suspeitas de intencées agressívas, incompatíveis com a 
idéia de inequívoca autodefesa. 

Complementarmente. os países sul-americanos devem procurar desen­
volver arranjos sub-regionais de seguranca, limitados él cooperacáo para o 
controle dos grandes delitos transnacionais (como já assinalado, nas áreas 
de "inteligencia" e da atuacáo policial e militar). integrando-os se e como 
conveniente. A cooperacáo dos Estados Unidos pode - ou até deve - ser 
aceita. desde que sob parámetros compatíveis com a soberanía dos paises 
em cujos territorios. espac;o aéreo e mar patrimonial. ocorram as operacóes 
pertinentes. 

Finalmente. convém que os países desenvolvam algumas iniciativas, 
limitadas. de cooperacáo estratégica: treinamento conjunto para o controle 
ordenado de situacóes irregulares de interesse bi ou multilateral (por 
exemplo: Brasil com o Paraguai para a protecáo da regiáo da usina Hidroelé­

trica de ltaipu, Brasil com o Peru, Colómbia e Venezuela para o controle das 
fronteiras de selva); participacáo conjunta em forc;as sob mandato interna­

cional para proteger (ou impor) tranqüilidade e ordem em regióes contur­

badas por conflitos (o que sugere algum treinamento prévio e compatibili­

zacáo doutrináría, logística e de comunicac;oes); e desenvolvimento tecnoló­
gico e producáo industrial de interesse para a defesa (cooperacáo particu­

larmente mais viável para o Brasil com a Argentina). 
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Vale aqui uma breve conslderacáo sobre a complexa. situacáo do Brasil: 
nao existe intencáo brasileira de exercer influencia de sabor hegemónico 
nesse complexo contexto. nao apenas porque ela seria incoerente com a 
"alma nacional brasileíra", mas também por uma razáo prática: a legitimidade 

de tal influencia implica em responsabilidade a que o Brasil só pode dar 
resposta em cooperacáo regional harmónica. Contudo, por sua natural 
assimetria e sua abrangente insercáo geográfica na América do Sul (uma 
impensa fronteiras terrestre sem contenciosos - com nove países e um 
Departamento francés e uma fronteiras marítima igualmente impensa. quise 
toda no Atlántica Sul). o Brasil tema um papel de inexorável impotencia no 
acertos dos ponteiros sul-americanos (económicos e politicos) e na sistemá­
tica de seguranc;a objeto dos parágrafos anteriores - um fato que requerí a 
comprenso de seus vikingos e muito cuidado brasilero para que sua atuacáo 
nao possa ser interpretada como inconveniente para a canducho harmónica 
dos Assuntos sur-americanos. 

Se o cuadro emboado nos parágrafos anteriores for construida consis­
tentemente, a remoque do que é básico. o sucesso da integracáo económica. 

inductor do fortaleciendo de interesses comuna. havar seguranc;a no conti­

nente sul-americano. Nao se pode assegurar que nao venham a acontecer 
espasmos rescrito de ínseguranca, im prováveis (mas nao impossíveis. hija 
visto o problema Peru x Equador) envolviendo confronto entre Estados. 
particularmente muito im prováveis envolviendo o Brasil. mas o cuadro 
emboado será capaz de dar-Ihes solucóes que poupem os povos de sacrificio 
e penalidades maiores. 
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